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2.41 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
despromovidas de meio familiar;

2.42 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica 
até ao montante de € 1500,00, referentes a um único processamento e 
de € 750,00 mensais, durante o limite máximo de três meses, quando 
de caráter regular;

2.43 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas até ao 
limite de € 1000,00;

2.44 — Decidir sobre os pedidos de restituição de subsídios indevi-
damente pagos e a anulação de notas de reposição quando tenham sido 
indevidamente emitidas;

2.45 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.46 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica 
ou superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações 
de mero expediente ou de natureza urgente.

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a dirigente referida no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 3 de no-
vembro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

3 de janeiro de 2012. — O Diretor de Segurança Social, Ramiro 
Ferreira Miranda.

205713898 

 Despacho n.º 2162/2012

Delegação e subdelegação de competências

Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Proce-
dimento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelo artigo 28.º dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 638/2007, de 30 de maio, com a redação que lhe foi dada pelas Por-
tarias n.º 1460 -A/2009, de 31 de dezembro, e 1329 -B/2010, de 30 de 
dezembro e dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do 
ISS, I. P., através da Deliberação n.º 2331/2011, de 6 de dezembro de 
2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 244, de 22 de 
dezembro de 2011, delego e subdelego, na diretora da Unidade de 
Prestações e Atendimento, licenciada Susana Cristina Gonçalves Ramos 
Maldonado Pereira, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, desde que, 
precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam ob-
servados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 

como as ajudas de custo e os reembolsos de despesas de transportes a 
que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.7 — Proceder à colocação do pessoal no âmbito da respetiva uni-
dade;

2 — Competências especificas, desde que sejam observados os pres-
supostos, os condicionalismos legais os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do Conselho Diretivo:

2.1 — Autorizar as despesas com transportes em ambulâncias para a 
realização de exames médicos;

2.2 — Autorizar as comparticipações devidas aos beneficiários pela 
participação dos médicos nas comissões de recurso e de reavaliação;

2.3 — Autorizar o reembolso de despesas efetuadas com o funciona-
mento das comissões de recurso;

2.4 — Autorizar o pagamento das despesas com a realização de re-
latórios e pareceres médicos no âmbito dos Serviços de Verificação de 
Incapacidades (SVI);

2.5 — Autorizar a realização de despesas com o transporte de mé-
dicos das Comissões de Verificação das Incapacidades Temporárias e 
Comissões de Verificação das Incapacidades Permanentes;

2.6 — Autorizar as despesas relativas aos elementos auxiliares de 
diagnóstico e exames médicos necessários à avaliação da incapacidade;

2.7 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimentos 
onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

2.8 — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do Serviço de Verificação de Incapacidades;

2.9 — Decidir pedidos de justificação de faltas de comparência dos 
interessados aos exames para que foram convocados, com exceção dos 
que forem do foro médico;

2.10 — Apoiar as ações médicas no âmbito do sistema de verificação 
de incapacidades;

2.11 — Organizar processos de verificação da subsistência da inca-
pacidade temporária para o trabalho;

2.12 — Organizar os processos de verificação de incapacidade perma-
nente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que exijam 
este requisito;

2.13 — Determinar a realização de revisões oficiosas das incapaci-
dades, sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias 
o aconselhem;

2.14 — Decidir as reclamações do atendimento de acordo com os 
imperativos legais e regulamentares, e bem assim identificar e imple-
mentar as ações de melhoria corretiva ou preventiva que resultem dessas 
mesmas reclamações;

2.15 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação de prestações 
no âmbito da doença, nas situações de risco clínico durante a gravidez, 
interrupção da gravidez, parentalidade, adoção, assistência a filho em 
caso de deficiência ou doença crónica e assistência a netos;

2.16 — Decidir sobre a atribuição de prestações compensatórias de 
subsídio de férias, de Natal e outras de natureza análoga;

2.17 — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso de 
prestações de doença, pagas a beneficiários por atos de responsabilidade 
de terceiros;

2.18 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das presta-
ções de desemprego, subsídio social de desemprego, subsídio único para 
criação do próprio emprego e de outros legalmente previstos;

2.19 — Decidir sobre a atribuição de prestações e ou compensações 
pecuniárias relacionadas com a redução temporária do período normal 
de trabalho, suspensão ou cessação dos contratos de trabalho;

2.20 — Instruir e elaborar o projeto de decisão final dos procedimentos 
relativos aos pedidos de pagamento de créditos emergentes do contrato 
de trabalho, garantidos pelo Fundo de Garantia Salarial;

2.21 — Organizar os processos relativos à atribuição das presta-
ções de invalidez, velhice, morte, complemento por dependência e 
reembolso das despesas de funeral, bem como colaborar com o Centro 
Nacional de Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema 
de informação;

2.22 — Decidir processos de atribuição de pensão social de invalidez 
e velhice, pensão de viuvez e orfandade;

2.23 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das pres-
tações no âmbito dos encargos familiares, da deficiência e no domínio 
da dependência;

2.24 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do subsídio 
de funeral, subsídio de renda de casa e subsídio de lar aos profissionais 
de seguros;

2.25 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do rendi-
mento social de inserção, complemento solidário para idosos e de outras 
prestações do subsistema de solidariedade;

2.26 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvi-
mento Social, a subsistência das condições de atribuição de prestações 
do rendimento social de inserção e de outras prestações do subsistema 
de solidariedade;

2.27 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como anulação 
de notas de reposição emitidas indevidamente;

2.28 — Emitir certidão de dívida para efeitos de cobrança coerciva 
relativamente a prestações indevidas;

2.29 — Elaborar participação das infrações de natureza contraor-
denacional em matéria de segurança social, bem como notícias crime 
relativamente a ações e omissões que indiciem a prática de eventuais 
ilícitos criminais, designadamente crimes contra a segurança social;

2.30 — Atribuir, no âmbito das relações internacionais, as prestações 
legalmente devidas;

2.31 — Garantir a atualização dos dados do sistema de informação;
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2.32 — Coordenar todo o atendimento presencial dos postos de aten-
dimento do Centro Distrital, proporcionando e promovendo a uniformi-
zação da informação e de procedimentos;

2.33 — Gerir o correio eletrónico institucional e os pedidos rececio-
nados pela VIA Segurança Social;

2.34 — Emitir declarações com informação relativa a situações de 
beneficiários e contribuintes, observados os condicionalismos e limites 
legais;

2.35 — Apreciar sugestões, reclamações, críticas ou pedidos de in-
formação apresentados no âmbito de atuação da unidade;

2.36 — Assegurar a adequada circulação da informação em áreas 
relevantes para o relacionamento do cidadão;

2.37 — Responder às solicitações dos Tribunais, agentes de exe-
cução e outras entidades sobre situações de beneficiários e contri-
buintes;

2.38 — Recolher e tratar indicadores de atendimento garantindo a 
sua fiabilidade;

2.39 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica 
ou superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações 
de mero expediente ou de natureza urgente.

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a dirigente referida no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 3 de no-
vembro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

3 de janeiro de 2012. — O Diretor de Segurança Social, Ramiro 
Ferreira Miranda.

205713776 

 Despacho n.º 2163/2012

Delegação e subdelegação de competências

Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Proce-
dimento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelo artigo 28.º dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 638/2007, de 30 de maio, com a redação que lhe foi dada pelas Por-
tarias n.º 1460 -A/2009, de 31 de dezembro, e 1329 -B/2010, de 30 de 
dezembro e dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do 
ISS, I. P., através da Deliberação n.º 2331/2011, de 6 de dezembro de 
2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 244, de 22 de 
dezembro de 2011, delego e subdelego, na diretora da Unidade de 
Identificação, Qualificação e Contribuições, licenciada Maria Arménia 
de Oliveira Campos Silva, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, desde que, 
precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam ob-
servados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 

como as ajudas de custo e os reembolsos de despesas de transportes a 
que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.7 — Proceder à colocação do pessoal no âmbito da respetiva uni-
dade;

2 — Competências especificas, desde que sejam observados os pres-
supostos, os condicionalismos legais os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do Conselho Diretivo:

2.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas singulares 
e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de Segurança 

Social, para efeitos de enquadramento nos regimes de Segurança Social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
Segurança Social;

2.2 — Decidir sobre as base de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de Segurança Social, assegurando os 
procedimentos inerentes a essa determinação ou alteração;

2.3 — Decidir sobre os processos de incentivo ao emprego e quaisquer 
outros com reflexo na isenção ou redução de taxas contributivas ou 
dispensa do pagamento de contribuições à Segurança Social;

2.4 — Decidir sobre processos de situações de pré reforma ou si-
milares;

2.5 — Despachar os processos de trabalhadores deslocados no es-
trangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções in-
ternacionais;

2.6 — Tratar toda a informação no âmbito das relações internacionais, 
assegurando a organização do processo de verificação de direitos e as 
ações necessárias ao processamento de benefícios, decidindo sobre os 
mesmos, bem como garantir o fornecimento dos dados às entidades 
competentes;

2.7 — Validar o registo de remunerações e demais dados e ele-
mentos constantes das declarações de remunerações, designada-
mente no que respeita a equivalências e bonificações do tempo 
de serviço;

2.8 — Decidir sobre os processos de seguro social voluntário, de 
pagamentos retroativos de contribuições prescritas e de bonificações, 
contagem de tempo de serviço e acréscimo às carreiras contributivas 
dos beneficiários, nos termos legais aplicáveis;

2.9 — Instruir e decidir os pedidos de restituição de contribuições e 
de reembolso de quotizações indevidamente pagas;

2.10 — Requerer, sempre que o contribuinte apresente uma situa-
ção contributiva devedora e sejam identificados bens em seu nome, 
a constituição de hipotecas legais e outras garantias a fim de garantir 
a cobrança coerciva das dívidas à Segurança Social e praticar os atos 
prévios e acessórios indispensáveis a essa constituição, à exceção das 
que se inserem no âmbito do processo executivo fiscal;

2.11 — Rescindir os acordos de regularização de dívida celebrados 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, que foram au-
torizados pelos instintos serviços sub -regionais e centros regionais de 
Segurança Social, relativamente aos contribuintes cuja sede se situe na 
área de intervenção do centro distrital de Coimbra;

2.12 — Decidir as reclamações dos contribuintes, incluindo as de-
duzidas em processo executivo, emitindo os respetivos extratos de 
dívida;

2.13 — Reclamar os créditos da Segurança Social em sede de quais-
quer processos jurídicos, nomeadamente, processos de falência e in-
solvência, de execução e natureza fiscal, cível e laboral e requerer, na 
qualidade de credor, a declaração de insolvência;

2.14 — Promover e proceder à identificação das pessoas singulares e 
pessoas coletivas que se relacionem com o sistema de Segurança Social, 
garantindo a atualização dos respetivos dados;

2.15 — Promover e proceder à inscrição ou anulação de inscrição 
de pessoas singulares e ao registo de pessoas coletivas ou equipara-
das, para efeitos de enquadramento nos regimes de Segurança Social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
Segurança Social;

2.16 — Organizar processos de verificação de aptidão para o trabalho, 
nos enquadramentos em que tal requisito seja exigido;

2.17 — Assegurar a gestão de remunerações e promover as ações 
necessárias à validação e registo das remunerações declaradas, bem 
como adotar os procedimentos para correção das mesmas, sempre que 
detetadas anomalias;

2.18 — Detetar períodos de sobreposição de remunerações ou quais-
quer outras anomalias e providenciar pela sua regularização;

2.19 — Detetar e apreciar omissões ou anomalias salariais dos bene-
ficiários e proceder ao seu adequado tratamento;

2.20 — Apreciar reclamações sobre remunerações omitidas ou de-
claradas incorretamente pelos contribuintes e elaborar, oficiosamente, 
sempre que necessário, as respetivas declarações de remunerações;

2.21 — Controlar a situação dos membros dos órgãos estatutários, 
quanto ao enquadramento no respetivo regime de Segurança Social e à 
base de incidência contributiva;

2.22 — Assegurar os procedimentos relativos à relação contributiva 
dos beneficiários do sistema de Segurança Social, ao registo das respe-
tivas carreiras contributivas;




